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Jacqueline de Souza Alves da Silva

De: Presidência
Enviado em: quinta-feira, 28 de abril de 2022 18:08
Para: Jacqueline de Souza Alves da Silva
Assunto: ENC: PROTOCOLO E PROCESSAMENTO DO PEDIDO DE IMPEACHMENT DO 

MINISTRO DO STF LUÍS ROBERTO BARROSO
Anexos: PEDIDO DE IMPEACHMENT - MINISTRO STF LUÍS ROBERTO BARROSO - 

ATAQUE AO PRESIDENTE BOLSONARO E FORÇAS ARMADAS -  
28.04.2022.pdf

De: Paulo Maffioletti [mailto ]  
Enviada em: quinta-feira, 28 de abril de 2022 16:13 
Para: Presidência < r> 
Cc:  
Assunto: PROTOCOLO E PROCESSAMENTO DO PEDIDO DE IMPEACHMENT DO MINISTRO DO STF LUÍS ROBERTO 
BARROSO 

 Prezado Senhor assessor  da Presidência do  Senado Federal. 

(i) PAULO FERNANDO ALVES MAFFIOLETTI,  (ii) DANIEL LUIS
NASCIMENTO MOURA,  (iii) GESSICA ROBERTA DE ALMEIDA ARAUJO, e (iv) PAULO 
CÉSAR RODRIGUES DE FARIA, advogados devidamente qualificados no PEDIDO DE 
IMPEACHMENT (documento anexo)  vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, 
com fulcro nos Art. 41 c/c Art. 39 números 3 e 5 da LEI Nº 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950 
apresentar DENÚNCIA CUMULADA COM PEDIDO DE IMPEACHMENT contra o Excelentíssimo 
Senhor Ministro do STF LUÍS ROBERTO BARROSO em razão da prática em tese de crimes de 
responsabilidade, que após recebida pela Mesa do Senado Federal seja lida no expediente da 
sessão seguinte e despachada a uma comissão especial, eleita para opinar sobre a denúncia com 
a consequente instauração do processo administrativo para fins de destituição do cargo de 
Ministro do STF.

A presente DENÚNCIA CUMULADA COM PEDIDO DE 
IMPEACHMENT do MINISTRO DO STF LUÍS ROBERTO BARROSO é um processo 
administrativo político  porquanto será instaurado e processado perante o Senado da 
República e será recebida pela Mesa do Senado seguindo  os trâmites previstos nos artigos 42, 
43, 44, 45, 46, 47, 48 e 49 da LEI Nº 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950 e legislação extravagante 
aplicável. 

A denúncia será lida no expediente da sessão seguinte e despachada a 
uma comissão especial, eleita para opinar se as condutas do Denunciado, configuram, em 
tese, o cometimento de crime de responsabilidade.

Os Senadores da República não podem abrir mão de seu direito político outorgado 
pelo povo brasileiro para buscar fazer parte da Comissão Especial que será eleita 
para opinar e deliberar se o Denunciado, em tese, está cometendo crime de responsabilidade 
no pleno exercício de sua função de Ministro do STF exercendo e praticando  atividade 
político partidária e se esta agindo de modo incompatível com a honra dignidade e decôro 
de suas funções. 
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Pelo exposto, requer, o  encaminhamento administrativo cabível para o devido 
recebimento da DENÚNCIA pela MESA DO SENADO FEDERAL, com seu competente registro 
interno e geração de número de protocolo e do processo para os fins previstos na nos Art. 41 c/c 
Art. 39 números 3 e 5 da LEI Nº 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950. 
 
Cordialmente 
Paulo  Maffioletti 
Advogado - OAB/AM 5240 

  

Antes de imprimir, pense em sua responsabilidade e compromisso com o meio ambiente. 

As informações existentes nesta mensagem e nos arquivos anexados podem ser confidenciais, sendo seu sigilo 

protegido pela legislação. Caso não seja destinatário ou pessoa autorizada, saiba que a utilização das 

informações contidas nesta mensagem podem ser ilícitas. Nesse caso, favor apagar as informações e notificar 

o remetente. 
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